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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,

DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 696/2001
de 11 de Julho

Considerando que as ajudas de custo diárias a abonar
aos funcionários civis do Estado que se desloquem em
missão oficial ao estrangeiro foram actualizadas através
da Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro;

Dada a necessidade de se proceder em termos seme-
lhantes relativamente aos abonos dos militares dos três
ramos das Forças Armadas;

Considerando ainda o disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 254/84, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelos
Ministros da Defesa Nacional, das Finanças e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o
seguinte:

1.o As ajudas de custo diárias a abonar aos militares
da Marinha, do Exército e da Força Aérea que se des-
loquem em missão oficial ao estrangeiro e no estrangeiro
passam a ser as seguintes:

Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, Chefes dos Estados-Maiores da Armada, do
Exército e da Força Aérea e Presidente do
Supremo Tribunal Militar — 28 324$;

Oficiais generais — 25 247$;
Oficiais superiores — 25 247$;
Outros oficiais, aspirantes a oficial e cade-

tes — 22 300$;
Sargentos-mores e sargentos-chefes — 22 300$;
Outros sargentos, furriéis e subsargentos — 20 454$;
Praças — 18 970$.

2.o Sempre que uma missão integre militares de dife-
rentes postos, o valor das respectivas ajudas de custo
será igual ao auferido pelo militar de posto mais elevado.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2001.

Em 15 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro,
António Manuel de Oliveira Guterres. — Pelo Ministro
da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato, Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacio-
nal. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 697/2001
de 11 de Julho

Com fundamento no disposto na Lei n.o 30/86, de
27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de
Novembro, foi, pela Portaria n.o 212/94, de 11 de Abril,
concessionada à Perdicaça Portuguesa, Perdizes e Caça-
das, L.da, a zona de caça turística da Herdade da Alfar-

robeira de Cima e outras, processo n.o 386-DGF, abran-
gendo os prédios rústicos denominados «Monte Fava»,
«Alfarrobeira de Cima», «Alfarrobeira Nova», «Monte
da Ponte», «Moita», «Alfarrobeira de Baixo», «Alfar-
robeirinha», «Malhada de Cabreiros» e outros, sitos nas
freguesias de Trindade e Cabeça Gorda, município de
Beja, com uma área de 2636,58 ha.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça pedir
a extinção da mesma.

Assim, com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que seja extinta a concessão atribuída pela Portaria
n.o 212/94, de 11 de Abril, à Perdicaça Portuguesa, Per-
dizes e Caçadas, L.da (processo n.o 386-DGF).

Em 9 de Abril de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS,

DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 698/2001
de 11 de Julho

A Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, estabelece
a regulamentação dos cursos de especialização tecno-
lógica (CET), bem como do respectivo diploma de espe-
cialização tecnológica (DET).

No âmbito desta portaria, assegura-se a equivalência
da formação no que respeita aos diplomados pelas esco-
las tecnológicas, nos termos estabelecidos pelo seu
n.o 10.o Torna-se agora necessário assegurar que não
haja descontinuidade na oferta formativa em causa, evi-
tando-se qualquer hiato decorrente da aplicação da refe-
rida portaria. Trata-se, portanto, de compatibilizar o
regular funcionamento das escolas tecnológicas, desig-
nadamente quanto ao cumprimento do cronograma das
turmas no ano lectivo de 2000-2001, com a necessária
garantia de igualdade de tratamento dos formandos uti-
lizadores do sistema, no período posterior a 31 de
Dezembro de 1999, possibilitando que lhes venha a ser
atribuído o DET.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 401/91, de 16 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, que
aos formandos que, entre 31 de Dezembro de 1999 e
30 de Junho de 2001, iniciem cursos de especialização
tecnológica previstos no n.o 1 do n.o 10.o da Portaria
n.o 989/99, de 3 de Novembro, seja atribuído o DET,
nos termos estabelecidos no n.o 2 do n.o 10.o da citada
portaria.

O Ministro da Economia, Mário Cristina de Sousa,
em 4 de Junho de 2001. — O Ministro da Agricultura,


